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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Peço vênia para apresentar este Projeto de Lei, que visa a estabelecer normas para dar maior transparência à publicidade dos serviços de zeladoria urbana e obras planejados pelas secretarias competentes, disponibilizando informações atualizadas e concretas sobre os serviços ofertados pelo Município de Porto Alegre.

O presente Projeto de Lei garante que qualquer cidadão tenha acesso direto ao atendimento que necessita, por meio do site, podendo emitir sua opinião, fazer solicitações, reclamações, sugestões ou qualquer tipo de manifestação após consultar as informações lançadas em meio eletrônico pelo Executivo Municipal. Desta forma, garante que a população tenha um canal direto e com informações atualizadas dos diversos serviços que serão prestados.

A Administração Pública deve sempre orientar-se pelos princípios da publicidade e transparência, nos termos disciplinados pelo art. 37 da Constituição Federal
, pelo art. 19 da Constituição Estadual
  e pelo art. 17 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre
, as quais rezam que:

Art. 37.  A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (...). (grifo nosso)

Art. 19.  A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõem, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação, da transparência (...). (grifo nosso)

Art. 17.  A administração pública direta e indireta do Município observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da economicidade, da razoabilidade, da legitimidade e da participação popular (...). (grifo nosso)

Atualmente, vivenciamos problemas críticos decorrentes das intempéries climáticas que acabam prejudicando significativamente a população porto-alegrense. Como exemplo, podemos citar a comunidade do Bairro Ponta Grossa, onde recentemente foram noticiados na mídia os problemas enfrentados pelos moradores da região, os quais encontram diariamente dificuldades decorrentes de inundações, ausência de patrolamento, esgoto cloacal, entre outros originados da ausência regular de determinados serviços, principalmente de zeladoria urbana. Atualmente, a disponibilização desses serviços é imprecisa e superficial, não apenas pela ausência de recursos ou mesmo pelas condições climáticas, mas pela falta de clareza e objetividade dos procedimentos adotados. A população precisa de dados que permitam consultar com maior antecedência os serviços executados nas suas regiões, obtendo o endereço completo, dia e mês que terá sua demanda atendida, sem que haja a espera interminável e angustiante para ter a sua demanda priorizada, principalmente quando a situação se torna insustentável. 

Dessa forma, entendemos, s.m.j., que o pleno acesso a informações relativas à coisa pública é direito inerente do cidadão, o qual poderá fiscalizar os negócios públicos firmados pelo Executivo Municipal, devendo portanto haver a disponibilização das informações atualizadas (cronograma de serviços) pelos responsáveis pela execução. 

É imperiosa a divulgação, pela Administração Pública Municipal, das informações de interesse público, em cumprimento ao princípio da publicidade, o qual não pode ser compreendido apenas no aspecto formal de mera publicação na imprensa oficial dos atos, dos contratos e das leis, mas sim na disponibilização clara e atualizada de informações importantes e relevantes para os contribuintes. 

Na mesma banda, não podemos deixar de fazer menção a Lei Federal nº 12.527, de 2011
, a Lei de Acesso à Informação (LAI), a qual se destina a regulamentar dispositivos da Constituição da República Federativa do Brasil, que dispõe sobre o direito de acesso à informação e sua restrição. A LAI possui algumas diretrizes que norteiam os processos de transparência. A primeira é que a transparência é a regra, o sigilo é exceção. Nesse caso, a LAI reconhece que existem coisas que devem se manter sigilosas, mas estas devem ser tratadas como casos especiais, não havendo nesse último, similaridade no Projeto que se pretende alcançar. Ademais, a Lei Federal nº 12.527/2011 traz no seu art. 3º os princípios orientadores, os quais se destinam a assegurar os direitos fundamental ao acesso à informação, como: 
Art. 3º  ................................................................................................................................

I – observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 
II – divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações; 
III – utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; 
IV – fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública; e 
V – desenvolvimento do controle social da administração pública.
Podemos também trazer como complementação do acesso à informação e da sua divulgação os arts. 6º e 7º, os quais apresentam os procedimentos específicos e os direitos de se obter as informações. Assim rezam os dispositivos legais mencionados na Lei Federal nº 12.527, de 2011:
Art. 6º Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos específicos aplicáveis, assegurar a:

I - gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação; (Grifo nosso).
.............................................................................................................................................
Art. 7º  O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter:

I – orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a informação almejada;

II – informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos;

III – informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada decorrente de qualquer vínculo com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse vínculo já tenha cessado;

IV – informação primária, íntegra, autêntica e atualizada; (Grifo nosso).

V – informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as relativas à sua política, organização e serviços; (Grifo nosso).

VI – informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de recursos públicos, licitação, contratos administrativos; e

.............................................................................................................................................
Nesse sentido, a presente Proposição tem por escopo contribuir para que a gestão pública se aproxime ainda mais dos cidadãos, ao aumentar a transparência dos seus atos com a divulgação de forma acessível. O acesso público aos dados detalhados permite ao cidadão verificar como e em que estão sendo gastos os recursos disponibilizados sem necessidade de passar por inúmeros caminhos até chegar à informação almejada.

Portanto, os Municípios, Estados da Federação e o Distrito Federal devem seguir o exemplo dos demais Poderes e sanar a necessidade de maior transparência junto aos órgãos públicos, posto que esta transparência é corolário dos princípios do equilíbrio financeiro, da publicidade e da moralidade, salvaguardados pela Constituição Federal, de forma a aproximar a sociedade da Administração Pública, possibilitando maior acompanhamento daquela em relação a essa. 

O estímulo à transparência pública é um dos objetivos essenciais da moderna administração. A ampliação da divulgação das ações governamentais a milhões de brasileiros contribui com o fortalecimento da democracia, prestigia e desenvolve as noções de cidadania e incentiva o controle social sobre os atos da gestão. A participação ativa da sociedade é imprescindível para garantir o bom uso dos recursos públicos. 
Deste modo, este Projeto de Lei objetiva estabelecer uma maior interação na relação entre a comunidade e a Administração Pública, disponibilizar ao cidadão informações a respeito dos serviços por meio de cronograma de execução, permitir o conhecimento do público quanto à alocação dos recursos nos serviços de zeladoria urbana e obras disponibilizados e garantir que o cidadão possa exercer o direito de fiscalização sobre a utilização do dinheiro público na execução dos serviços.
Por oportuno, imprescindível mencionar que esta Proposição não visa, em nenhum momento, a adentrar na estrutura administrativa das secretarias envolvidas, mas apenas proporcionar que os cidadãos possam dispor de informações sobre os serviços que serão executados nos seus bairros sem que haja necessidade de aguardar a execução inesperada.

Neste contexto, resta evidente a necessidade de aprovação deste Projeto de Lei, posto que a Administração Pública precisa – e a sociedade brasileira merece – dessa proximidade e transparência para melhor conhecimento dos serviços públicos.

Diante do exposto e em face da importância da matéria, peço o apoio dos ilustres membros desta Casa para a aprovação deste Projeto de Lei.

Sala das Sessões, 1º de fevereiro de 2023.

VEREADOR GILSON PADEIRO
PROJETO DE LEI
Inclui art. 2º-A na Lei nº 10.728, de 15 de julho de 2009 – que institui o Portal Transparência Porto Alegre –, e alterações posteriores, estabelecendo a divulgação de cronograma de execução de obras com as informações que especifica.
Art. 1º  Fica incluído art. 2º-A na Lei nº 10.728, de 15 de julho de 2009, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 2º-A  Deverá ser disponibilizado no Portal Transparência Porto Alegre, de forma visual e didática, o cronograma de execução das obras, que conterá as seguintes informações sobre os serviços a serem executados: 
I – o endereço da prestação do serviço;

II – a duração da execução, com indicação de dia, mês e ano;

III – o valor dos repasses realizados para a execução dos serviços; e
IV – o cronograma específico de eventual alteração dos serviços programados, com, no mínimo, 7 (sete) dias de antecedência da data da alteração.

Parágrafo único. As informações referidas neste artigo deverão ser:

I – prestadas de forma objetiva e concisa;

II – atualizadas mensalmente; e
III – direcionadas por meio de um link em destaque na página principal do site da Prefeitura Municipal de Porto Alegre.”

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor em 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.
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